
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Através de comunicado divulgado no dia 21 de abril de 2023, o anterior Presidente do Tribunal

Constitucional, Prof. Dr. João Caupers, e a Presidente da Entidade para a Transparência (EpT),

Prof. Dra. Ana Raquel Moniz, deram publicamente nota de que, apesar de o espaço do edifício

sede da EpT (no Palácio dos Grilos, em Coimbra) já ter “terminadas as obras da primeira fase,

estando disponível para começar a receber os primeiros recursos humanos, o equipamento e o

mobiliário”, “Aquilo que falta neste momento e que o Tribunal e a Entidade consideram

imprescindível e urgente, mas que não podem fazer – uma vez que é, por decisão do legislador,

da competência do Governo – é a produção de um instrumento legal adequado à ocupação do

espaço pela EpT”.

Salienta esse comunicado que, “Sem tal título”, que poderia corresponder a “um simples

contrato de arrendamento com a Universidade” (de Coimbra), “não poderão ser contratados

serviços indispensáveis ao funcionamento da Entidade: eletricidade, água e, sobretudo, serviços

de internet. Nem poderão ser instalados os equipamentos e o mobiliário já disponíveis”.

No mesmo comunicado é referido que, “Não obstante alguns meses de insistências do Tribunal

junto do Governo, a última informação recebida à data deste comunicado é a de que o processo

se encontra em análise no Gabinete do Primeiro-Ministro”.

Importa, por isso, saber, junto do Senhor Primeiro-Ministro, o ponto de situação sobre esta

matéria.

Escusado será lembrar que, nos termos do n.º 2 do artigo 4.º da Lei Orgânica n.º 4/2019, de 13

de setembro, que aprova o estatuto da Entidade para a Transparência, é responsabilidade do

Governo disponibilizar as instalações para esta Entidade, o que naturalmente implica

desbloquear quaisquer contingências que impeçam a instalação física da EpT, para que os

respetivos membros possam aí, finalmente, iniciar as suas funções.

Escusado será também lembrar que a referida disposição legal fixava um prazo – “no primeiro



semestre de 2020” – para que o Governo disponibilizasse a esta Entidade as instalações onde

esta pudesse funcionar, havendo um enorme atraso nesta matéria que urge atalhar.

Ainda ontem, em audição conjunta na Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos,

Liberdades e Garantias, e na Comissão de Assuntos Europeus, o Comissário Europeu

responsável pela pasta da Justiça, Didier Reynders, sublinhou a importância de a Entidade para

a Transparência estar totalmente operacional, acrescentando que o escrutínio das declarações

únicas de rendimentos, património e interesses é uma questão importante na prevenção da

corrupção.

Em face do exposto, nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do PSD

abaixo-assinados apresentam ao Primeiro-Ministro as seguintes perguntas:

1 – Qual é o ponto de situação, por parte do Governo, em relação ao processo da instalação

física da Entidade para a Transparência no Palácio dos Grilos, em Coimbra?

2 – Há quanto tempo é que o Senhor Primeiro-Ministro tem este processo no seu Gabinete e

que análise é que dele fez?

3 – Que medidas foram tomadas pelo Governo na sequência do comunicado do Tribunal

Constitucional e da EpT emitido em 21 de abril de 2023?

4 – Que razões justificam o atraso do Governo em relação a esta matéria apesar de “alguns

meses de insistências do Tribunal junto do Governo”?

5 – Quando é que o Governo estima ter concluído este processo da instalação física da

Entidade para a Transparência no Palácio dos Grilos, em Coimbra?

Palácio de São Bento, 19 de maio de 2023

Deputado(a)s

EMÍLIA CERQUEIRA(PSD)

SARA MADRUGA DA COSTA(PSD)

ARTUR SOVERAL ANDRADE(PSD)

RUI CRUZ(PSD)

MÁRCIA PASSOS(PSD)

ANDRÉ COELHO LIMA(PSD)

LINA LOPES(PSD)

RICARDO SOUSA(PSD)

SOFIA MATOS(PSD)

CATARINA ROCHA FERREIRA(PSD)



Deputado(a)s

CRISTIANA FERREIRA(PSD)

MÓNICA QUINTELA(PSD)

OFÉLIA RAMOS(PSD)

OLGA SILVESTRE(PSD)

PAULO RIOS DE OLIVEIRA(PSD)

ROSINA RIBEIRO PEREIRA(PSD)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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